
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 570.821 - RN 
(2014/0215907-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : COSERN  - COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE 

DO NORTE 
ADVOGADOS : WLADEMIR SOARES CAPISTRANO  - RN003215 

 ABRAÃO LUIZ FILGUEIRA LOPES E OUTRO(S) - RN009463 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VÍCIO INEXISTENTE. PRETENSÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. VIA INADEQUADA.  
1. No sistema do CPC/1973, os Embargos de Declaração eram cabíveis nas 
hipóteses legais de omissão, contradição ou obscuridade (art. 535), tendo a 
jurisprudência entendido possível serem oferecidos também para que fosse 
apontada a existência de erro material. No CPC/2015, esses continuam a ser os 
casos de interposição do recurso (art. 1.022). 
2. O recurso de Embargos de Declaração não é via adequada para corrigir 
suposto erro de julgamento, ainda que demonstrado, não sendo possível atribuir 
eficácia infringente se ausentes omissão, obscuridade ou contradição (art. 535 do 
CPC). Nesse sentido: EDcl nos EDcl no REsp 1.109.298/RS, Rel. Ministro 
Castro Meira, Rel. p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
6.11.2013; EDcl no AgRg nos EAg 1.118.017/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, 
Corte Especial, DJe 14/5/2012; EDcl no AgRg nos EAg 1.229.612/DF, Rel. 
Ministro Castro Meira, Corte Especial, DJe 13/6/2012; e EDcl nos EDcl no MS 
14.117/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, DJe 
1º/8/2011.
3. Considerando o desiderato revelado de atribuir caráter infringente aos 
presentes aclaratórios em decorrência de alegado erro de julgamento, sem a 
comprovação de omissão ou contradição, merecem rejeição os Embargos de 
Declaração.
4. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 13 de setembro de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 570.821 - RN 
(2014/0215907-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : COSERN  - COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE 

DO NORTE 
ADVOGADOS : WLADEMIR SOARES CAPISTRANO 
   ABRAÃO LUIZ FILGUEIRA LOPES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão da Segunda Turma do STJ cuja ementa 

é a seguinte (fl. 388, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. REGIME JURÍDICO 
VIGENTE. ENCONTRO DE CONTAS. DECLARAÇÃO DE 
COMPENSAÇÃO. ART. 74 DA LEI 9.430/1996, COM A REDAÇÃO DADA 
PELA LEI 10.637/2002. IN SRF 210/2002.

1. In casu, a entrega da DCTF original ocorreu em 14.2.2003, 
instante em que já se encontrava vigente o art. 74 da Lei 9.430/1996, com a 
redação dada pela Lei 10.637/2002, segundo o qual a compensação de débitos 
próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados pela 
Secretaria da Receita Federal deve ocorrer mediante entrega de Declaração de 
Compensação, pelo sujeito passivo, a qual extingue o crédito tributário sob 
condição resolutória de posterior homologação. 

2. O procedimento fora regulamentado pela IN SRF 210/2002, 
que, em seu art. 21, prescrevia o seguinte: "Art. 21. O sujeito passivo que apurar 
crédito relativo a tributo ou contribuição administrado pela SRF, passível de 
restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos 
próprios, vencidos ou vincendos, relativos a quaisquer tributos ou contribuições 
sob administração da SRF. § 1º A compensação de que trata o caput será 
efetuada pelo sujeito passivo mediante o encaminhamento à SRF da 'Declaração 
de Compensação'".

3. Somente quando procedeu à retificação da DCTF original é que 
o sujeito passivo apresentou DCOMP, em 30.5.2003. Logo, o regime jurídico 
vigente nesse momento de encontro de contas é que deve reger a compensação, 
consoante pacífica jurisprudência do STJ: REsp 1.164.452/MG, Rel. Ministro 
Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 2/9/2010. 

4. Em suma: houve apenas uma Declaração de Compensação, 
procedimento exigido para a extinção do crédito tributário, nos moldes do art. 74 
da Lei 9.430/1996, norma em vigor quando da entrega da DCTF original, de modo 
que não se pode falar em retroatividade vedada pelo art. 106 do CTN. 
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5. Agravo Regimental não provido.

Nos Aclaratórios, a embargante sustenta, em suma, que há omissão "essencial 

no julgamento, que acabou conduzindo à conclusão proferida, no sentido de que, ao tempo da 

DCTF Original, em 14/02/2003, a exigência da Declaração de Compensação já estaria 

regulamentada, quando, na verdade, essa só viria da forma como era necessário em 

24/04/2003, depois da DCTF, portanto" (fl. 400, e-STJ).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 570.821 - RN 
(2014/0215907-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.8.2016.

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os 

vícios listados no art. 1.022 do CPC/2015.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

Na hipótese dos autos, o acórdão embargado analisou a questão da 

possibilidade de compensação quando da entrega da DCTF original, tendo como base a 

regulamentação dada pela IN SRF 210/2002. Nesse sentido, destaco o seguinte trecho do 

acórdão embargado (fl. 393, e-STJ):

O procedimento fora regulamentado pela IN SRF 210/2002, que, 
em seu art. 21, prescrevia o seguinte: 

Art. 21. O sujeito passivo que apurar crédito 
relativo a tributo ou contribuição administrado pela SRF, passível 
de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na 
compensação de débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos 
a quaisquer tributos ou contribuições sob administração da SRF.

§ 1º A compensação de que trata o caput será 
efetuada pelo sujeito passivo mediante o encaminhamento à SRF 
da "Declaração de Compensação" .

Somente quando procedeu à retificação da DCTF original é que o 
sujeito passivo apresentou DCOMP, em 30.5.2003. Logo, o regime jurídico 
vigente nesse momento de encontro de contas é que deve reger a compensação, 
consoante pacífica jurisprudência do STJ:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI APLICÁVEL. 
VEDAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. INAPLICABILIDADE 
A DEMANDA ANTERIOR À LC 104/2001.

1. A lei que regula a compensação tributária é a 
vigente à data do encontro de contas entre os recíprocos débito e 
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crédito da Fazenda e do contribuinte. Precedentes.
2. Em se tratando de compensação de crédito 

objeto de controvérsia judicial, é vedada a sua realização "antes do 
trânsito em julgado da respectiva decisão judicial", conforme prevê 
o art. 170-A do CTN, vedação que, todavia, não se aplica a ações 
judiciais propostas em data anterior à vigência desse dispositivo, 
introduzido pela LC 104/2001. Precedentes.

3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.

(REsp 1.164.452/MG, Rel. Ministro TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 2/9/2010). 

Em suma: houve apenas uma Declaração de Compensação, 
procedimento exigido para a extinção do crédito tributário, nos moldes do art. 74 
da Lei 9.430/1996, norma que já se encontrava em vigor quando da entrega da 
DCTF original, de modo que não se pode falar em retroatividade da  IN 323/2003. 

Cumpre salientar que, ao contrário do que afirma a parte embargante, não há 

omissão no decisum embargado. As alegações denotam o intuito de rediscutir o mérito do 

julgado, e não o de solucionar omissão, contradição ou obscuridade. É de conhecimento geral 

que os aclaratórios não se prestam a rever a matéria julgada. Com esse entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE MÉRITO. APRECIAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. CARÁTER 
MERAMENTE PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas traduzem inconformismo com o teor da decisão 
embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem demonstrar 
omissão, contradição ou obscuridade (art. 535 do CPC).

2. Incabíveis embargos de declaração se inexiste omissão relativa 
à matéria infraconstitucional, não sendo o STJ competente para apreciar matéria 
constitucional, inclusive para fins de prequestionamento.

3. É nítido o intuito protelatório do recurso, dando ensejo à 
aplicação da penalidade prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, à razão de 
1% do valor corrigido da causa.

4. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no Ag 
936.404/RJ, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 09/09/2008, DJe 14/10/2008)

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 
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de que a reiteração será considerada expediente protelatório sujeito à multa.

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0215907-0 AREsp 570.821 / RN

Números Origem:  00034227520104058400  167070040570401  34227520104058400  510632

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COSERN  - COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE 
ADVOGADOS : WLADEMIR SOARES CAPISTRANO  - RN003215 

 ABRAÃO LUIZ FILGUEIRA LOPES E OUTRO(S) - RN009463 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : COSERN  - COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE 
ADVOGADOS : WLADEMIR SOARES CAPISTRANO  - RN003215 

 ABRAÃO LUIZ FILGUEIRA LOPES E OUTRO(S) - RN009463 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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